






LEI Nº 027, de 27 de Junho de 1997.







Súmula: Delimita o Perímetro Urbano








da Cidade de União do  Sul,  define  o 








Zoneamento das áreas  do  loteamen-








to  residencial e comercial, bem como







           do loteamento  industrial,  as  normas







de uso e ocupação do solo  urbano  e 







           dá outras providências.





PAULO CÉSAR VIECELLI, Prefeito Municipal de União do Sul, Estado de Mato Grosso.





“Faço saber que a CÂMARA DE VEREADORES aprova e eu sanciono a seguinte Lei” :

CAPÍTULO I 

DO  PERÍMETRO URBANO




Art. 1º - Entende-se por Perímetro Urbano da Cidade de União do Sul, a área constante da Planta de desmembramento, anexa à presente Lei, com 161,9986 ha. (cento e sessenta e um hectares, noventa e nove ares e oitenta e seis centiares), com os seguintes limites e confrontações:




I - A Noroeste: divisando com Jacondo Bedin, rumo magnético 52º10’ NE (cinquenta e dois graus, dez minutos nordeste), na distância de 1.660,00 metros;




II - A Nordeste: divisando com Gentil  A. Costa, rumo magnético 34º40’ NW (trinta e quatro graus, quarenta minutos noroeste), na distância de 1.000,00 metros;




III - A Sudeste: divisando com Galbor Agro-pecuária Ltda., rumo magnético 52º10’ NE (cinquenta e dois graus, dez minutos nordeste), na distância de 1.543,00 metros;




IV - A Sudoeste: divisando com Gilberto de Miranda, rumo magnético 34º40’ NW (trinta e quatro graus, quarenta minutos noroeste) na distância de 658,00 metros; rumo magnético 52º10’ NE (cinquenta e dois graus, dez minutos nordeste) na distância de 117,00 metros e rumo magnético 34º40’ NW (trinta e quatro graus, quarenta minutos noroeste) na distância de 342,00 metros.

CAPÍTULO II

DO ZONEAMENTO URBANO

Seção  I

Do Loteamento Residencial e Comercial




Art. 2º - De acordo com a descrição do Projeto, o Loteamento Residencial e Comercial é composto de 777 (setecentos e setenta e sete) Lotes, situados em 35 (trinta e cinco) Quadras, totalizando 476.749,5 m2, e destina-se à construção de casas residenciais, lojas comerciais, estabelecimentos de prestação de serviços, Hospital, Farmácias, Escolas, Igrejas, prédios públicos, centros comunitários e assistenciais, clubes de diversão, praças, campos e quadras de esportes.




§ 1º - O loteamento residencial e comercial está localizado à partir da área “Non Aedificandi” da margem direita do “Córrego da Serraria”, que separa este loteamento do setor industrial da Cidade.




§ 2º -  Dentro do Loteamento residencial e comercial, identificadas pela Planta da Cidade, situam-se também ruas e avenidas e as áreas de reservas (praça, áreas verdes, áreas institucionais).

Seção  II 

Do Loteamento Industrial




Art. 3º - O Loteamento Industrial localiza-se à partir da área “Non Aedificandi” da margem esquerda do “Córrego da Serraria” e é composto de 58 (cinquenta e oito) Lotes, situados em 04 (quatro) Quadras, totalizando 444.175,5 m2.




Art. 4º - O loteamento industrial (setor industrial) é destinado à instalação de indústrias e à construção de moradias de proprietários e empregados das firmas, sendo vedada a instalação de estabelecimentos de comércio ou de prestação de serviços.




Parágrafo Único - Somente será permitida a existência de estabelecimentos de comércio, na testada dos lotes do setor industrial situados na margem da Rodovia MT-423, que dá acesso à Cidade.

CAPÍTULO III

DAS DEFINIÇÕES




Art. 5º - Para efeito da aplicação da presente Lei, são adotadas as seguintes definições:




I - LOTEAMENTO - Divisão de gleba em lotes, destinados à edificações, com abertura de novas vias de circulação e logradouros públicos, ou prolongamentos, modificação ou ampliação das vias já existentes;




II - ALINHAMENTO - A linha divisória entre o terreno de propriedade particular e o logradouro público;




III - ARRUAMENTOS - Implantação de logradouros públicos destinados à circulação, com a finalidade de proporcionar acesso a terrenos ou lotes urbanos;




IV - EQUIPAMENTOS URBANOS - Os equipamentos públicos de abastecimento de água, de distribuição de energia, galeria de águas pluviais, meio-fio e sarjeta;




V - ÁREAS INSTITUCIONAIS - As parcelas do terreno destinadas às edificacões para fins comunitários e de utilidade pública, tais como: educação, sáude, serviço social, cultura, administração, etc.;




VI - ÁREA DE LOGRADOUROS PÚBLICOS - Área ocupada pelas vias de circulação, ruas, avenidas, alamedas, praças, etc.;




VII - LOGRADOURO PÚBLICO - Toda parcela de terra de propriedade pública e de uso comum da população;




VIII - ÁREA “NON AEDIFICANDI”  - O mesmo que faixa não edificável - área de terreno onde não será permitida qualquer construção;




IX  - FAIXA SANITÁRIA - Área não edificável cujo uso está vinculado à servidão de passagem, para efeito de drenagem e captação de águas pluviais;




X - VIA DE CIRCULAÇÃO - A área destinada à circulação de veículos e/ou pedestre;




XI - PASSEIO - Parte da via de circulação destinada ao trânsito de pedestres;




XII - FAIXA DE ROLAMENTO - Faixa que compõe o leito carroçável nas vias de circulação;




XIII - LEITO CARROÇÁVEL - Parte da via de circulação destinada ao trajeto de uma ou mais faixas de rolamento;




XIV - DATA  - O mesmo que Lote;




XV - LOTE - A parcela de terra com, pelo menos, um acesso à via pública destinada à circulação, resultante geralmente de loteamento ou desmembramento.

CAPÍTULO IV

DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO

Seção I

Dos Requisitos Urbanísticos e Sanitários




Art. 6º - Não serão permitidas edificações ou ocupações de solo:




I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências para assegurar o escoamento das águas;




II - em terrenos que tenham sido aterrados com materiais nocivos à saúde pública, sem que sejam previamente saneados;




III - em terrenos onde as condições geográficas não aconselham a edificação.




IV - em área de preservação ecológica, ou naquela onde a poluição impeça condições suportáveis, até a sua correção;




Parágrafo Único - É vedado desmatar ou alterar a morfologia do terreno da área “non aedificandi”.

Seção II

Das Normas Sobre Construções




Art. 7º - As Construções residenciais e comerciais na Cidade de União do Sul deverão obedecer à estética urbana e também aos requisitos adiante definidos.

Subseção I

Dos Estabelecimentos Comerciais




Art. 8º - Os estabelecimentos comerciais com testada nas Avenidas deverão ser de alvenaria, ou mistas, devendo a fachada ser integralmente em alvenaria.




Parágrafo Único - Para as construções comerciais existentes antes da sanção da presente Lei e que se encontrem em desacordo com a mesma, os proprietários terão um prazo de 05 (cinco) anos para adequarem o padrão de construção.




Art. 9º - Os estabelecimentos comerciais deverão obedecer ao tamanho mínimo de 80,00 m2 (oitenta metros quadrados), bem como ao alinhamento definido pela Prefeitura.




Art. 10 - Os lotes construídos deverão possuir fossa séptica e devem ser cercados com muro ou cerca de madeira nobre.




Parágrafo Único - É expressamente proibido construir fossas sépticas nos passeios.




Art. 11 - As construções deverão ser autorizadas em alvará da Prefeitura, mediante apresentação de planta elaborada por profissional habilitado, e serão fiscalizadas pela Prefeitura.

Subseção II

Das Casas Residenciais




Art. 12 - As casas residenciais, exceto as já existentes até a sanção da presente Lei, deverão obedecer ao tamanho mínimo de 48,00 m2 (quarenta e oito metros quadrados), bem como ao alinhamento definido pela Prefeitura e deverão possuir fossa séptica e muro ou cerca.

CAPÍTULO  V 

DOS CRITÉRIOS DE DOAÇÃO E POSSE




Art. 13 - Após concluído o processo de Registro do Loteamento do Perímetro Urbano de União do Sul, junto ao Cartório de Registro de Imóveis, iniciar-se-á o procedimento de doação de Lotes residenciais, comerciais e industriais, através de um Contrato Padrão impresso para tal finalidade.




Art. 14 - Para proceder ao disposto no artigo anterior, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a alienar, mediante doação, com cláusula de reversão, os imóveis integrantes do Loteamento urbano.




Art. 15 - A doação fica autorizada de forma ordenada, de modo a atender primeiramente os posseiros mais antigos.




Art. 16 - Para as doações que vierem a ocorrer após a sanção da presente Lei, bem como no caso de doação de terreno baldio previamente reservado, aplica-se a cláusula de reversão, caso o donatário não cumprir com os requisitos exigidos nesta Lei.




Art. 17 - Além de outros previstos nesta Lei, são requisitos exigidos para efetivar-se a doação de terrenos: 




a) existência de contrato particular, termo de doação provisória ou autorização, que comprove a origem do imóvel;




b) obediência ao prazo, as dimensões mínimas, o alinhamento  e o padrão das construções exigidos na presente Lei. 




Art. 18 - Deverá o beneficiário da doação, caso ocupe terreno baldio, providenciar edificação no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.




Art. 19 - Àqueles que, receberam em doação imóvel hoje situado no Perímetro Urbano, em virtude de aquisição de áreas rurais, poderão ser beneficiados com tratamento diferenciado quanto ao prazo de construção, a critério do Poder Executivo.




Art. 20 - Não serão aceitas transações nos imóveis ocupados enquanto não outorgada a doação provisória através de contrato padrão, perdendo a posse o possuidor que assim proceder.

CAPÍTULO  VI

DISPOSIÇÕES FINAIS




Art. 21 - Em todas as quadras os passeios deverão ser uniformes quanto à largura e também quanto ao tipo.




Art. 22 - Fica estabelecida para os donatários dos imóveis uma Taxa especial, a título de “outras receitas”, para cobertura de despesas com o alinhamento e o cadastramento dos lotes, com os seguintes valores:




a) de R$ 50,00 (cinquenta reais) para pagamento à vista;  ou,




b) de R$ 70,00 (setenta reais), para pagamento em duas parcelas mensais iguais e consecutivas, de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) cada.




Parágrafo Único - A taxa referida no “caput” deste artigo será cobrada sobre cada um dos lotes doados dentro dos loteamentos: residencial, comercial e industrial do Perímetro Urbano de União do Sul.




Art. 23 - As custas com a escrituração do imóvel doado correrão integralmente por conta do donatário.




Art. 24 - Aplica-se aos casos omissos na presente lei o disposto na Lei Federal nº 6.766, de 19 de Dezembro de 1979.




Art. 25 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.




Art. 26 - Revogam-se as disposições em contrário.




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, União  do  Sul, MT, 27

de Junho de 1997.








PAULO CÉSAR VIECELLI






                 Prefeito Municipal


Registre-se  e Publique-se:


União do Sul, ___/___/____


         ERINEU DIESEL


           Secretário Geral
